Comarca de Resende – 2ª Vara Cível
Juíza: Roberta dos Santos Braga Costa
Processo nº 0004411-05.2007.8.19.0045 (2007.045.004408-0)
Trata-se de Ação com Pedido de Reparação por danos materiais e morais pelo rio sumário proposta por PAULO JORGE MARÇAL em face de MUNICÍPIO DE RESENDE, ao argumento de que o autor era possuidor de bovino de raça holandesa, fêmea. Narrando que o referido animal fugiu do pasto em que estava, sendo recolhido pelo centro de controle de zoonoses para depósito municipal de animais no dia 15.08.2006 e que no dia 18.08.2006 foi notificado pelo citado centro de controle de zoonoses, de que seu animal havia falecido, tendo sido a causa do óbito o timpanismo. Alega que houve negligência por parte do réu, que não procedeu com os cuidados necessários para a preservação da vida do animal. Por tais motivos, requer a procedência dos pedidos, para condenar o réu ao pagamento de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) a título de danos materiais e R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelos danos morais, bem como a condenação do réu ao pagamento dos ônus da sucumbência. A inicial de fls. 02/06 veio acompanhada dos documentos de fls. 07/12. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 24. Designada audiência de conciliação nos termos do artigo 277 do CPC (fls. 26), o réu foi citado (fls. 29), tendo comparecido ao ato (fls. 30), e diante da rejeição da proposta de acordo, apresentou sua resposta (fls. 31 a 42), aduzindo, em suma, a culpa exclusiva da vítima por total negligência com o abandono no trato com o animal. Ao final, requer a improcedência do pedido autoral, com a condenação nos ônus sucumbenciais. Com a peça de defesa, vieram os documentos de fls. 43/103. Manifestação do Ministério Público, deixando de intervir no feito, por ausência de interesse público (fls. 105). Saneador fixando como ponto controvertido a ocorrência dos danos alegados pela parte autora; deferindo a realização de perícia veterinária, bem como de prova documental suplementar e a conversão do feito para o rito ordinário (fls. 106). Fls. 108/109, apresentação dos quesitos pela parte ré. Laudo pericial, fls. 122/128. Manifestação do município-réu sobre o laudo pericial, fls. 133/135; e manifestação do autor, fls. 139/140. Despacho homologando o laudo pericial, fls. 141. Alegações finais da parte autora, fls. 150/151. Alegações finais da parte ré, fls. 152/153. Complementação do laudo pericial, fls. 171/ 178. Petição do requerente sobre a complementação do laudo, requerendo o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. É o relatório. Passo a DECIDIR. Inexistindo questões preliminares ou prejudiciais a serem enfrentadas; ausentes quaisquer vícios ou nulidades e presentes os pressupostos processuais e as condições para o regular exercício do direito de ação, inicio a análise meritória. Trata-se de demanda indenizatória fundamentada na morte de bovino de propriedade do autor, que após fugir do pasto em que estava, foi recolhido pelo centro de controle de zoonoses e levado para depósito municipal de animais, onde se deu o óbito. Imperioso ressaltar que o fato descrito na inicial é incontroverso, sendo ponto controvertido da presente demanda apenas a existência do nexo de causalidade entre a conduta omissiva dos agentes públicos e os danos materiais e morais alegados. A questão trazida a julgamento envolve a análise acerca da responsabilidade civil do Estado, na ocasião, personificado pelo ente federativo municipal, matéria esta disciplinada pelo artigo 37, § 6º, da Constituição Federal (CRFB/1988). Nessa esteira, pode-se afirmar que, segundo doutrina e jurisprudência pacíficas hoje no Direito brasileiro, o dispositivo consagra a responsabilidade civil objetiva do Estado, sendo manifestação expressa da teoria do ¿risco administrativo¿. Sobre o tema, falando genericamente sobre a responsabilidade da Administração, vale trazer à colação a lição de CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, in verbis: ´O art. 37, parag. 6º, da Constituição de 05 de outubro de 1988, repetindo a política legislativa adotada nas disposições constitucionais anteriores, estabelece o princípio da responsabilidade do Estado pelos danos que os agentes causem a terceiros. A pessoa jurídica de direito público responde sempre, uma vez que se estabeleça o nexo de causalidade entre o ato da Administração e o prejuízo sofrido (Revista dos Tribunais, vol. 484, p. 68). Não há que cogitar se houve ou não culpa, para concluir pelo dever de reparação´. (In Responsabilidade Civil, 5ª ed., Forense). No caso em foco, esta responsabilidade se configura, uma vez que o ente público chamou para si o dever de custódia do animal, a acarretar um compromisso de resguardo da sua integridade. Mesmo CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, partidário da distinção entre conduta omissiva e comissiva, para efeitos de conhecimento da natureza da responsabilidade da Administração - subjetiva no primeiro caso, e objetiva no segundo ¿ assume como sendo de responsabilidade objetiva situações como a presente: ´Por razões e critérios idênticos aos que vêm sendo expostos a responsabilidade objetiva por danos oriundos de coisas ou pessoas perigosas sob a guarda do Estado aplica-se, também, em relação aos que se encontram sob tal guarda¿. (Curso de Direito Administrativo, 5ª ed., Malheiros, p. 495). Igualmente SERGIO CAVALIERI FILHO, que mostra na hipótese se estar diante de um caso de omissão específica, que chama a presença de uma responsabilidade objetiva (Programa de Responsabilidade Civil, 2a ed., Malheiros, capítulo VIII). Não se pode, pois, recusar a responsabilidade objetiva. Constatada a natureza da responsabilidade, resta saber se presentes os elementos caracterizadores desta: dano, conduta e nexo de causalidade. Finda a instrução processual, não restam dúvidas acerca da responsabilidade civil do réu, a despeito das alegações trazidas pela defesa, de que o bovino poderia ter adquirido a doença ¿ timpanismo ¿ num momento anterior a captura e por culpa da parte autora, o que não foi possível precisar apesar dos esforços do Sr. Perito quando das respostas as quesitos propostos. O fato é que a morte do animal se deu quando este estava aos cuidados da administração, no depósito municipal de animais, durante um período bastante razoável de dez dias, sendo irrelevante a discussão da culpa por parte do agente público. Logo, inexistindo qualquer causa excludente da responsabilidade do réu, passa-se à analise dos danos. Merece prosperar a pretensão indenizatória do autor, quanto aos danos materiais, considerando a morte do bovino de sua propriedade e a perda econômica daí advinda. Com relação ao arbitramento da compensação pecuniária pela lesão moral, deve ser ele analisado com parcimônia e cautela. Deve o magistrado ter em mente o duplo caráter do dano moral para a fixação do quantum debeatur da indenização. Por um lado, deve seu montante ser arbitrado com vistas a compensar a vítima, sem que seja fonte de lucro; por outro, serve para punir o ofensor (punitive damage), assumindo verdadeira finalidade pedagógico punitiva. Por tudo que se afirmou, ponderando as peculiaridades do caso em concreto, reputo razoável a fixação do montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de compensação. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL para CONDENAR o réu a ressarcir o autor da quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), acrescida de correção monetária a contar da data do fato e juros na forma da lei 9494 97, a título de danos materiais; bem como a compensar o autor pelos danos morais sofridos no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescido de correção monetária e juros de mora a contar desta data, na forma da lei 9494 97; extinguindo o processo com apreciação de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CDC. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado e cumprimento da sentença, dê-se baixa e arquive-se, com as cautelas de estilo. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 18.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
